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Contextualizando a vulnerabilidade
 O acolhimento de um crescente número de vítimas de 
migração forçada na Europa tem sido acompanhado de 
uma reflexão sobre a necessidade e eficácia dos cuidados 
de saúde e intervenções disponíveis, do acesso e da utili-
zação dos serviços de saúde, e do impacto destes na sua 
morbilidade a curto, médio e longo prazo.1,2 Desde 2015, 
Portugal recebeu, no âmbito do Programa Voluntário de 
Reinstalação do ACNUR (Alto-comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados), cerca de 2600 requerentes 
e beneficiários de proteção internacional, dos quais 1700 
refugiados no âmbito de programas de recolocação euro-
peus. Embora Portugal tenha vindo a desempenhar um pa-
pel menor neste processo, a actual organização dos servi-
ços de Psiquiatria e de Comportamentos Aditivos e Depen-
dências (CAD) face às necessidades específicas de saúde 
mental e de recursos dos refugiados são um desafio real.3,4 
Acresce que a presença de enorme heterogeneidade entre 
estas populações implica que os serviços de saúde sejam 
capazes de responder adequadamente aos diversos de-
safios que o fenómeno migratório imprime ao processo de 
integração e à própria saúde mental, e com uma flexível 
diversidade de soluções.
 Apesar da complexidade e variabilidade dos processos 
migratórios, as populações de refugiados aparentam ter ta-
xas de incidência mais altas de determinadas perturbações 
psiquiátricas, nomeadamente de perturbação de stress 
pós-traumático e perturbações depressivas, ambas fatores 
de risco independentes para o uso de substâncias.1 Adi-
cionalmente, estudos recentes identificam fatores de risco 
específicos do percurso migratório, como a exposição a 
eventos potencialmente traumáticos, desafios associados 
ao processo de integração, experiências de pobreza, discri-
minação e marginalização que colocam os refugiados em 
maior vulnerabilidade para perturbações do uso de subs-
tâncias (PUS), particularmente determinantes no período 
pós-migratório (Tabela 1).5 A prevalência das PUS, com es-
pecial destaque para a perturbação do uso de álcool, pode 

chegar, dependendo do contexto, a 36%.2,6

 
Recomendações e práticas internacionais
 Globalmente, a literatura científica relativa a interven-
ções para tratar PUS e reduzir os danos nestas populações 
é limitada, refletindo os contextos precários onde são con-
duzidas, tais como os campos de refugiados.2,6-10 
 Os verdadeiros desafios parecem centrar-se, por um 
lado, na transposição de rastreios e intervenções entre 
países com recursos e sistemas de organização de saúde 
distintos, e por outro, em garantir que, para além de dispo-
níveis, os serviços sejam eficazmente adaptados de forma 
a torná-los sensíveis aos problemas específicos destas 
populações. O sucesso deste trabalho dependerá, verda-
deiramente, da disponibilidade, capacidade e prontidão de 
estruturas e recursos humanos com competências cultu-
rais. Além disso, existe o desafio de criar intervenções que 
potenciem também a reconstrução e fortalecimento das 
comunidades afetadas, atentas aos determinantes sociais, 
recuperação social e cultural e integração, porque reflec-
tem uma planificação, organização de serviços e políticas 
de saúde locais culturalmente sensíveis, e que requerem a 
mobilização de uma rede alargada de recursos humanos 
em saúde (administrativos, gestores, coordenadores, de-
cisores políticos, mas também organizações não governa-
mentais e associações de migrantes e refugiados).
 No âmbito dos serviços de CAD, autores como Fedo-
rova (2012)8 recomendam a adaptação de princípios de 
intervenções culturalmente sensíveis, como a incorpora-
ção de mediadores e representantes culturais nas equipas 
multidisciplinares, a valorização de um papel proativo dos 
utentes no seu tratamento, e a exploração conjunta de so-
frimento, trauma e patologias psiquiátricas eventualmente 
concomitantes com os CAD. 
 O Observatório Europeu da Droga e da Toxicodepen-
dência (OEDT)2,9 recomenda que intervenções bem-su-
cedidas contemplem estratégias de (re)integração social, 
acesso a serviços de saúde e triagem específicos para re-
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fugiados, competência organizacional e formação adequa-
da e que disponham de serviços de tradução e mediação. 
Em particular, deverá ser valorizado o recurso a materiais 
de informação traduzidos, privilegiando intervenções adap-
tadas – linguistica e contextualmente -  ao utente migrante, 
precoces e construídas de forma colaborativa com um forte 
componente social e um trabalho ativo de alcance dos gru-
pos mais vulneráveis.
 No que diz respeito à estruturação da avaliação clínica, 
o uso de instrumentos de rastreio recomendados (AUDIT 
ou ASSIST) pode ser complementado pelo recurso a ins-
trumentos que facilitam a exploração e análise conjunta 
de aspectos clínicos, biográficos, migratórios e culturais e 
da relação clínica que relacionam, preservando, o modelo 
biopsicosocial médico ocidental e a experiência e narrativa 
pessoal e cultural particulares.1,2,8-10 Destaque-se aqui a en-
trevista de formulação cultural do Diagnostic and Statistical 
Manual of Mental Disorders (DSM-5), pela comprovada uti-
lidade diagnóstica entre clínicos e aceitabilidade entre os 
doentes.11 

QUE INTERVENÇÕES SÃO NECESSÁRIAS E POSSÍ-
VEIS EM PORTUGAL?
 Avaliar as necessidades e respostas existentes. É 
necessário caracterizar o uso de substâncias em popula-
ções de refugiados em Portugal e harmonizar métodos de 
colheita de dados, em linha com as recomendações euro-
peias.2

 Melhorar o rastreio precoce de PUS num contexto 
médico e cultural adequado à vulnerabilidade inicial do 
processo de reintegração.

 Valorizar respostas longitudinais e integradas nas 
intervenções das equipas que acompanham os utentes 
no seu projecto de recolocação/reinstalação.

	 Partilhar,	optimizar	e	diversificar	recursos	humanos.	
Para criar equipas técnicas verdadeiramente transdiscipli-
nares, é necessário que médicos, enfermeiros, psicólogos 
e assistentes sociais sejam culturalmente competentes, 
mas que tradutores, mediadores culturais, representantes 
da comunidade e entidades associativas intervenientes te-
nham também formação em saúde mental e CAD. A par-
tilha de recursos entre diversos organismos (Serviço Na-
cional de Saúde e Alto Comissariado para as Migrações) 
permitiria ultrapassar a actual escassez e centralização dos 
mesmos.

 Promover a criação de respostas culturalmente 
sensíveis e adaptadas em CAD. O OEDT e outros orga-
nismos têm alertado para as dificuldades que a nível euro-
peu condicionam a ausência destas respostas2,8,9: carência 
de recursos humanos com disponibilidade e competências 
transculturais, dificuldade de articulação com os serviços 
de saúde mental e CAD, desinvestimento no rastreio e mo-
nitorização destas populações e na procura de uma ade-

quada integração destas populações nos países de acolhi-
mento. A criação destas respostas pode ser pautada por:

• Desenho de linhas orientadoras nacionais intersec-
toriais para Saúde Mental e CAD nesta população 
e criação de respostas regionais/locais que natural-
mente reflitam a heterogeneidade de necessidades 
a nível nacional e/ou de respostas centralizadas de 
triagem e orientação dos casos clínicos.

• Valorização dos princípios de humanismo e pragma-
tismo que aproximam naturalmente os serviços de 
CAD dos modelos de competência cultural.

• Formação dos recursos humanos existentes quer 
de Saúde Mental quer de serviços de CAD, capaci-
tando-os para o trabalho com estas populações. 

• Promoção do uso de instrumentos clínicos adequa-
dos (como a formulação cultural).10

• Promover a intervenção sobre o uso de substâncias 
particularmente acessíveis e prevalentes, como o 
álcool2, e abordagem activa a grupos particularmen-
te vulneráveis e em risco, tais como os menores não 
acompanhados e os refugiados a quem foi recusado 
o pedido de asilo, potenciais beneficiários de inter-
venções estruturadas de prevenção em CAD.

• Reforço da articulação com organismos governa-
mentais e não governamentais que permita um tra-
balho conjunto, que complemente a intervenção e 
que possibilite a adesão aos serviços disponíveis.

	 Garantir	 o	 financiamento	 adequado	 e	 consistente	
dos diferentes níveis de intervenção mencionados.
 
 A adaptação e implementação eficaz destas práticas 
– de prevenção, rastreio, referenciação, tratamento e re-
dução de danos – melhorará a saúde e reduzirá o ónus 
sobre os sistemas de saúde associados às PUS. Pela sua 
metodologia, estas práticas beneficiarão de forma significa-
tiva todos os cidadãos, e devem ser por isso consideradas 
neste momento, em que simultaneamente se prevê um in-
vestimento na Saúde Mental contemplado no Plano de Re-
cuperação e Resiliência e se discute o Plano Nacional para 
a Redução dos Comportamentos Aditivos e Dependências 
para o decénio 2021-2030.
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